
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.703 - PR (2012/0160505-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA 

E OUTRO
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 
auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, por 
implicar invasão da função legislativa. Precedentes.
3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento de repercussão 
geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.
4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem 
destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.703 - PR (2012/0160505-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 

SAÚDE TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - 
SINDPREVS/PR 

ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA 

E OUTRO
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Sindicato dos Servidores Públicos 

Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação Social do Estado do Paraná contra decisão de 

fls. 291/293 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 339/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o embargante que a decisão embargada padece de vícios de obscuridade, na 

medida em que se busca a aplicação da norma que determina igual tratamento a todos os 

servidores que possuam as mesmas atribuições e ocupando o mesmo cargo, e não a criação de 

lei que determine a majoração do auxílio-alimentação, de modo que a pretensão não encontra 

óbice na Súmula 339/STF, pugnando que sejam esclarecidos os motivos que se entende pela 

incidência do referido enunciado.

O embargado ofereceu impugnação, postulando a rejeição dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.703 - PR (2012/0160505-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 
auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, por 
implicar invasão da função legislativa. Precedentes.
3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento de repercussão 
geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.
4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Inicialmente, penso que é caso de receber os aclaratórios como se agravo regimental 

fossem.

 Isso porque não se depreende das razões aventadas qual seria efetivamente a 

obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas sim o nítido propósito de 

rediscutir a tese jurídica adotada singularmente.

Dessarte, em casos que tais, esta Turma vem decidindo reiteradamente pelo 

recebimento da irresignação pela forma do agravo regimental, sede adequada para obter o 

rejulgamento da causa, por força do princípio da fungibilidade recursal. Cito procedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO  
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IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ART. 135, III, DO CTN. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos de 
Declaração como Agravo Regimental.
2. O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais e 
comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola 
a lei (arts. 1.150 e 1.151 do CC e arts. 1º, 2º, e 32 da Lei 8.934/1994, entre 
outros). A não-localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção 
iuris tantum de dissolução irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, nos 
termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em Embargos 
à Execução.
3. O STJ deve se ater aos fatos consignados pelo Tribunal de origem. Não há 
como, em Recurso Especial, reexaminá-los para aferir se a empresa providenciou 
a baixa no registro público, como sustenta, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1153873/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4.3.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL – TAXA DE OCUPAÇÃO – PARCELAMENTO – EMBARGOS 
À EXECUÇÃO – EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – SÚMULA 
7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.
2. É pacífico o entendimento de que, não havendo renúncia do direito sobre o 
qual se funda a ação, é possível que o contribuinte, por meio da via própria, 
questione aspectos jurídicos relacionados à obrigação tributária objeto de 
parcelamento e confissão de dívida, pois a extinção do feito não faz coisa julgada 
material.
3. Hipótese em que a instância ordinária além de julgar extinto os embargos à 
execução fiscal, sem resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do CPC, 
entendeu que, no mérito, não havia elementos capazes para elidir com o crédito 
fiscal.
4. Em recurso especial, é inviável a modificação no mérito do julgado, pois 
demanda necessariamente a reavaliação das provas e documentos apresentados 
pelo contribuinte, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(EDcl no REsp 1012874/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
28.10.2009)

Em relação ao mérito do recurso, penso que é caso de manter a decisão por seus 

próprios fundamentos, uma vez que a parte não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a 

reforma do juízo monocrático. Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência: 

"[...] O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, para o 
qual a concessão pelo Poder Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores a 
título de auxílio-alimentação do funcionalismo público federal encontra óbice na 
Súmula 339/STF, por implicar invasão da função legislativa.
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Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. VERBA INDENIZATÓRIA. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública visando a majoração do 
valor recebido a título de auxílio-alimentação pelos representados do ora 
agravante. Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente, 
decisão essa confirmada pelo Tribunal de origem.
2. Infere-se das razões recursais que o recorrente pleiteia a majoração 
do valor do auxilio-alimentação, mesmo que sob o argumento de que a 
sua pretensão é de "pedido indenizatório, em valor fixo, em razão da 
defasagem do valor da parcela." (fl. 380, e-STJ).

3. A pretensão recursal não encontra respaldo, porquanto a 

jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à impossibilidade de 

majoração do valor do auxilio-alimentação, por configurar indevida 

ingerência do Poder Judiciário na esfera do Poder Executivo, em 

especial ante o óbice da Súmula 339/STF.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.338.271/RS, Segunda 
Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 2/10/2012, DJe 
10/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL, EM RAZÃO DE 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. AUTORIZAÇÃO DADA PELO ART. 557 DO CPC. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
MAJORAÇÃO DO VALOR. EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
- O art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil impõe o 
sobrestamento dos recursos extraordinários, e não dos recursos 
especiais.
- Tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, 
deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante no STJ, 
pode o relator decidi-lo, sem submetê-lo ao colegiado.

- O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de 

auxílio-alimentação pelos servidores do Poder Executivo e pelos do 

Poder Judiciário esbarra no óbice da Súmula 339/STF, pois implica 

invasão da função legislativa e provoca verdadeiro aumento de 

vencimentos.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.264.882/SC, Segunda 
Turma, Relator Ministro César Asfor Rocha, julgado em 21/6/2012, DJe 
1º/8/2012.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...] 2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título 

de auxílio-alimentação entre os servidores do Poder Executivo e 
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Judiciário esbarra no óbice da Súmula 339/STF, pois implica 

invasão da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro 

aumento de vencimentos.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.243.208/SC, 
Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, julgado em 
16/6/2011, DJe 31/8/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...] 2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título 

de auxílio alimentação entre os servidores do Poder Executivo e 

Judiciário, esbarra no óbice da Súmula n. 339/STF, pois implica 

invasão da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro 

aumento de vencimentos.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.025.981/PR, Quinta 
Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, julgado em 19/2/2009, DJe 
4/5/2009)

Desta forma, incide, na espécie a Súmula 83/STJ, segundo o qual "não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial." (e-STJ, fls. 
291/293).

Registre-se, por fim, quanto ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento 

de repercussão geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 

suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de eventual recurso 

extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Pelas considerações expostas, recebo os presentes embargos declaratórios como 

agravo regimental para NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0160505-6 REsp 1.336.703 / PR

Número Origem: 200870000283060

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA E OUTRO
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 
TRABALHO PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SINDPREVS/PR

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA E OUTRO
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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